FACULDADE DE DIREITO
Universidade de Lisboa

Exame de Direito das RelagGes do Emprego Publico
Mestrado em Direito e Préatica Juridica
15 de junho de 2026
Duracéo: 90 minutos

Regente: Prof.2 Doutora Sandra Lopes Luis

Grupo |
(12 valores)

Pronuncie-se sobre os objetivos, o cunho original e a relevancia do trabalho apresentado
na disciplina de Direito das Relac¢6es Juridicas do Emprego Pablico.

Topicos de resposta:
Definicdo dos objetivos do trabalho:
Identificacdo da dimenséo original do trabalho.
Demonstracdo da relevancia do trabalho ao nivel da ciéncia juridica.

Ponderacéo da objetividade e clareza das respostas, tal como o espirito critico.

Grupo Il
(6 valores)
Comente a seguinte afirmacéo:

“A garantia de defesa do arguido impGe a sua audiéncia apds a realizacdo de diligéncias
complementares de prova realizadas depois de apresentada a defesa, sob pena de
nulidade insanavel.”

Acérddo do Supremo Tribunal Administrativo, 30-04-2025, Processo n.°
0121/24.4BCLSB

Topicos de resposta:
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Enquadramento das garantias do trabalhador visado processo disciplinar na LTFP

As garantias de defesa do arguido: fundamentacao constitucional (artigo 32.°, n.°
10, da Constituicao, e artigo 269.°, n.° 3); direito de audiéncia e defesa no processo
disciplinar previsto na LTFP; o principio do contraditério como manifestagdo do
direito a um processo equitativo.

A producdo de diligéncias complementares apds a defesa: conceito e finalidade
das diligéncias complementares; distincdo entre diligéncias meramente
esclarecedoras e diligéncias suscetiveis de influenciar a decisdo final; necessidade
de assegurar ao arguido a possibilidade de se pronunciar sobre novos elementos
probatdrios.

A audiéncia complementar do arguido: fundamento juridico da obrigacdo de nova
audiéncia; em que situacdes a audiéncia complementar é obrigatoria; relacao entre
a audiéncia complementar e a efetividade do exercicio do direito de defesa.

A nulidade insanavel: conceito de nulidade insanavel no processo disciplinar;
regime das nulidades na LTFP e a sua relacdo com o CPA; consequéncias juridicas
da omissdo da audiéncia do arguido ap6s diligéncias probatdrias relevantes.

Jurisprudéncia administrativa sobre a quest&o.

Redac&o e sistematizagdo: 2 valores
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